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Resumo 

O alcance vertical dos direitos fundamentais tem 

por escopo a limitação do poder do Estado, na 

condição de direito fundamental de primeira 

dimensão (ou geração). Lado outro, no alcance 

horizontal dos direitos fundamentais, os efeitos 

das normas constitucionais (princípios e regras) 

irradiavam por todo o sistema jurídico, 

alcançando as relações entre particulares, o que 

se convencionou denominar de 

“constitucionalização do direito privado”. O 

presente artigo busca examinar, com fulcro na 

doutrina constitucionalista e da jurisprudência, a 

incidência dos direitos fundamentais nas relações 

verticais, isto é, entre o Estado e o indivíduo, bem 

como nas relações horizontais, ou seja, nos 

negócios privados. Para isso, utilizou-se do 

método dedutivo, ou seja, a partir dos alcances 

dos direitos fundamentais nas relações jurídicas, 

analisou-se a eficácia da norma constitucional. A 

pesquisa constatou que, conquanto a atual 

Constituição brasileira não seja expressa a 

respeito, não se pode negar a aplicabilidade 

imediata dos direitos e garantias fundamentais 

(art. 5.º, § 1.º, CRFB/88) às relações privadas. 

 

Palavras-chave: Direito Constitucional. Direitos 

Fundamentais. Alcance Vertical. Alcance 

Horizontal. 

 Abstract 

The vertical scope of fundamental rights aims to 

limit the power of the State, as a first-generation 

(or dimension) fundamental right. On the other 

hand, in the horizontal scope of fundamental 

rights, the effects of constitutional norms 

(principles and rules) spread throughout the 

entire legal system, reaching relationships 

between private parties, which has come to be 

known as the “constitutionalization of private 

law”. This article aims to examine, based on 

constitutional doctrine and case law, the impact 

of fundamental rights on vertical relationships, 

that is, between the State and the individual, as 

well as on horizontal relationships, meaning in 

private dealings. To do this, a deductive method 

was used, that is, starting from the scope of 

fundamental rights in legal relationships, the 

effectiveness of the constitutional norm was 

analyzed. The research found that, although the 

current Brazilian Constitution don't be explicit 

on the matter, the immediate applicability of 

fundamental rights and guarantees (art. 5, § 1, 

CRFB/88) to private relationships cannot be 

denied. 

 

Keywords: Constitutional Law. Fundamental 

Rights. Vertical Scope. Horizontal Scope.  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Da vinculação dos direitos fundamentais, seja nas relações jurídicas reguladas 

pelo direito público, seja as relações jurídicas regidas pelo direito privado, extraem-se 
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dois possíveis alcances dos direitos fundamentais: (i) alcance vertical; e (ii) alcance 

horizontal. 

Nota-se que o alcance vertical diz respeito à imposição, pelo particular, de limites 

às ações e às omissões estatais por meio da Lei (em sentido amplo). 

Por sua vez, o alcance horizontal deita raízes na ideia de irradiação dos direitos 

fundamentais.  

Citada irradiação é consequência direta da dimensão objetiva dos direitos 

fundamentais; sendo outras consequências advindas da mesma dimensão: (i) a imposição 

de uma ordem de valores – isto é, os direitos fundamentais representam os valores 

fundantes da sociedade por escolha dessa mesma sociedade; (ii) garantias institucionais 

(instituições de direito público e institutos de direito privado); e (iii) dever de organização 

e procedimento. 

No que concerne à aplicação dos direitos fundamentais às relações privadas, a 

doutrina oscila entre os que advogam a tese da eficácia mediata (indireta) e os que 

sustentam uma vinculação imediata (direta). 

Com base na autonomia privada (e ampla liberdade individual), é necessário 

admitir a possibilidade de renúncia desses direitos nessas relações, em se tratando de atos 

que expressam liberalidades puras. 

Silente a Carta Magna, o Judiciário tem entendido razoável a aplicação dos 

direitos fundamentais às relações privadas, desdobramentos práticos não negligenciáveis, 

que traçam novas perspectivas para o enfrentamento de questões quotidianas. 

Além dos direitos fundamentais dos trabalhadores, há, ainda, outras situações em 

que a própria Constituição expressamente impõe aos indivíduos, nas relações entre eles 

(privadas), o respeito a direitos fundamentais.  

Em verdade, mesmo naquelas situações em que não há uma expressa imposição 

constitucional, o entendimento doutrinário dominante, no constitucionalismo pátrio, é de 

que os direitos fundamentais se aplicam, também, às relações privadas. Segundo essa 

orientação, não podem os particulares, com amparo no princípio da autonomia da 

vontade, afastar livremente os direitos fundamentais. 
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2 DESENVOLVIMENTO 

 

O alcance vertical dos direitos fundamentais é corolário do constitucionalismo, 

afinal, cuida-se de movimento político, jurídico e social que tem por finalidade a limitação 

tanto do poder do Estado quanto daquele, ou daqueles, que, em nome da sociedade, 

exercem as funções estatais típicas e atípicas (Abboud, 2020; Barroso, 2020; Fioravanti, 

2014; Martins, 2024; Nery Jr; Abboud, 2019; Temer, 2008).  

Não seria exagero algum afirmar que tal extensão dos efeitos está umbilicalmente 

relacionada à lógica do Estado de Direito e à primeira dimensão (ou geração) dos direitos 

fundamentais. Isso porque a finalidade precípua dos referidos direitos era de estabelecer 

balizas, limites, aos poderes do Estado e daqueles que agiam em seu nome, protegendo 

os indivíduos que outrora tiveram seus direitos mínimos transgredidos pelo Estado-

opressor, o Estado-Leviatã em virtude de uma relação calcada na subordinação do 

indivíduo frente a superioridade do ente estatal (Dantas, 2021; Martins, 2020; Tavares, 

2020). 

À semelhança do alcance vertical, o alcance horizontal também é corolário dos 

movimentos constitucionais, porém, da sua faceta contemporânea, ou seja, o 

neoconstitucionalismo. Isso se justifica à medida que citado movimento constitucional 

tem por finalidade categórica proporcionar ao texto constitucional a sua devida eficácia, 

mediante a justiça distributiva e os princípios que favorecem os direitos transindividuais 

(Barroso, 2005). 

Trata-se de noção calcada na ideia de irradiação dos direitos fundamentais, vez 

que por meio dessa defende-se a eficácia privada desses direitos e deveres de ação e de 

omissão por parte do Estado e dos particulares (Martins, 2020). 

Os direitos fundamentais, tais como um feixe de luz, incidem não apenas nas 

relações em que o constituinte entendeu por bem tutelar, mas também em todas as 

relações em que possam haver “microinconstitucionalidades”. Afinal, ao atual estágio do 

Estado de Direito, ou seja, no Estado Democrático de Direito, e do constitucionalismo, 

instituições de direito público e institutos de direito privado entrelaçam-se de tal modo 

que se fundem em um só termo com dupla dimensionalidade (Barroso, 2005; Nery Jr.; 

Abboud, 2019). 

O direito constitucional e os efeitos das normas constitucionais (princípios e 

regras) irradiavam de tal modo que se fala no fenômeno da “constitucionalização do 
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direito privado”, ou seja, na interpretação de normas típicas de direito privado com vistas 

na maior eficácia da constituição, de seus princípios e regras (Barroso, 2005; Lenza, 

2021). 

A título de exemplo daquelas pequenas inconstitucionalidades nas relações 

privadas, tem-se: (i) a violação dos princípios do devido processo legal, do contraditório 

e da ampla defesa na hipótese de exclusão de associado de cooperativa (Recurso 

Extraordinário nº 158.215-4, 2.ª Turma, j. 30.04.1996); (ii) a exclusão de membro de 

sociedade (Recurso Extraordinário nº 201.819, 2.ª Turma, j. 11.10.2005), sem direito a 

defesa; (iii) a inobservância do princípio da isonomia em caso de discriminação de 

empregado brasileiro em relação ao empregado francês na empresa “Air France” 

(Recurso Extraordinário 161.243-6, 2.ª Turma, j. 29.10.1996); (iv) a transgressão ao 

princípio da razoabilidade e proporcionalidade (devido processo legal substantivo) em 

contrato de consórcio que prevê devolução nominal de valor já pago em caso de 

desistência (Recurso Extraordinário 175.161-4, 2.ª Turma, j. 15.12.1998).  

Desde o surgimento da teoria da eficácia horizontal dos direitos fundamentais 

(“Drittwirkung”), houve grande resistência à sobreposição desses direitos à manifestação 

de vontade nas relações privadas, em prejuízo de um relevante princípio constitucional 

das sociedades democráticas, qual seja, a autonomia do indivíduo e sua liberdade de 

contratar. Tanto assim o é que os Estados Unidos da América não reconhecem o alcance 

dos direitos fundamentais às relações privadas, salvo quando o particular ou atue como 

se o Estado fosse (serviço delegado/concedido) ou, pelas circunstâncias fáticas, atue com 

significativa hipersuficiência assemelhando-se ao Estado (State Action Doctrine) 

(Martins, 2020; Tavares, 2020). 

Remanesce alguma controvérsia com relação aos efeitos decorrentes da garantia 

desses direitos nas relações entre particulares. além das hipóteses em que a vinculação 

resulta inequivocamente do enunciado textual da norma de direito fundamental (Sarlet; 

Marinoni; Mitidiero, 2018).  

Nesse particular, no que concerne à aplicação dos direitos fundamentais às 

relações privadas, a doutrina oscila entre os que advogam a tese da eficácia mediata 

(indireta) e os que sustentam uma vinculação imediata (direta). 

A eficácia direta ou imediata, isto é, os direitos fundamentais podem ser aplicados 

às relações privadas e nelas produzirem efeito direto, ou seja, estão aptos a vincular 

imediatamente os agentes particulares, que desfrutem de considerável poder social, ou 
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em face de indivíduos que estejam, em relação a outros, numa situação de supremacia de 

fato ou de direito, independentemente de intermediação legislativa para a sua 

concretização, a fim de se alcançar a máxima efetividade dos direitos fundamentais, por 

meio da intervenção estatal corretiva das assimetrias sociais e limitadora dos poderes 

privados, portanto, com nítidas preocupações igualitárias (Martins, 2020; Tavares, 2020).  

Pioneiramente defendida por Hans Nipperdey, em 1954, essa teoria encontra(ria) 

respaldo no §1º do art. 5º, da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 

(CRFB/88). 

André Ramos Tavares (2020) critica a eficácia direta por produzir a 

constitucionalização de todo o Direito e todas as relações privadas, com base no princípio 

constitucional da autonomia privada, relegando o Direito Privado a segundo plano no 

tratamento de tais matérias. Ademais, todas as relações sociais passariam a ser relações 

de índole constitucional, então, o Supremo Tribunal Federal (STF) transformar-se-ia em 

verdadeira Corte de Revisão, o que não se mostra aceitável. 

Na eficácia indireta ou mediata, sustentada inicialmente por Dürig, na doutrina 

alemã, em 1956, os direitos fundamentais só alcançam os particulares após serem 

“realizados” pelo legislador. 

Desse modo, os direitos fundamentais são aplicados de maneira “reflexa”. Assim, 

o legislador não pode editar lei que viole os direitos fundamentais e, ainda, deve 

implementá-los, ponderando quais deles devem ser aplicados às relações privadas 

(Martins, 2020; Tavares, 2020). 

Lembram Mendes e Branco (2021) que a teoria da eficácia indireta ou mediata 

protege o princípio da autonomia e do livre desenvolvimento da personalidade da 

ingerência do poder do Estado na vida privada do indivíduo, a pretexto de fiscalizar o 

cumprimento dos deveres resultantes da incidência dos direitos fundamentais sobre as 

relações particulares. 

Por outro lado, André Ramos Tavares (2020) destaca a possibilidade de a lei 

infraconstitucional declarar a eficácia direta. O autor assim exemplifica com a prescrição 

no atual Código Civil (CC) da irrenunciabilidade de certos direitos constitucionais 

(imagem e vida privada, dentre outros), assinalando, ainda, que são direitos não passíveis 

de sofrer limitações voluntárias (art. 11).  

Para Sarlet, Marinoni e Mitidiero (2018), o problema da vinculação dos 

particulares aos direitos fundamentais constitui, em verdade, mais propriamente um 
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problema relativo à conciliação dos direitos fundamentais com os princípios basilares do 

direito privado, porquanto, independentemente do modo pelo qual se dá a vinculação dos 

particulares aos direitos fundamentais, isto é, se de forma imediata ou mediata), há uma 

inegável proximidade entre as normas constitucionais e o direito privado. 

Embora a Constituição do Brasil não tenha previsto a vinculação dos direitos 

fundamentais às relações entre particulares, tampouco a proibiu expressamente Sarlet; 

Marinoni; Mitidiero, 2018. O problema, para André Ramos Tavares (2020), parece residir 

na inércia legislativa. 

A autonomia da vontade não confere aos particulares, no domínio de sua 

incidência e atuação, o poder de transgredir ou de ignorar as restrições postas e definidas 

pela própria Constituição, cuja eficácia e força normativa também se impõem, aos 

particulares, no âmbito de suas relações privadas, em tema de liberdades fundamentais.  

Em apertada síntese, a vinculação dos particulares aos direitos fundamentais 

corresponde ao entendimento predominante dos órgãos jurisdicionais brasileiros, 

destacando-se, a despeito da existência de importantes decisões do STJ e de outros 

tribunais, o papel do STF, que, em vários casos, acabou reconhecendo a existência de 

uma eficácia (até mesmo direta) dos direitos fundamentais na esfera das relações privadas, 

conquanto não se possa falar na existência, por ora, de uma espécie de “doutrina 

jurisprudencial” consistente e dominante, a exemplo da que foi desenvolvida pelo 

Tribunal Constitucional Federal da Alemanha, pioneiro no reconhecimento da eficácia 

horizontal mediata dos direitos fundamentais, julgado em janeiro de 1958, ou pela 

Suprema Corte norte-americana, neste caso, designada “state action doctrine”, em que se 

afasta a eficácia dos direitos fundamentais para as relações entre particulares e, 

posteriormente, a “public function theory”, pela qual se admite a vinculação direta nas 

hipóteses em que os particulares estejam desempenhando atividades tipicamente estatais. 

Diversos direitos sociais, em especial os relacionados ao direito do trabalho, 

geram efeitos em relação a entidades privadas.  

Mendes e Branco (2021) ilustram tal situação na atual Constituição com o inciso 

XVII do art.7º., que assegura o gozo de férias anuais remuneradas, com pelo menos 1/3 a 

mais do que o salário normal, e com o inciso XXX, do mesmo dispositivo, que proíbe aos 

empregadores estabelecer diferenças de salários e de critérios de admissão, por motivo de 

sexo, idade, cor ou estado civil.  
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Contudo, Sarlet, Marinoni e Mitidiero (2018) advertem para que se tenha a devida 

cautela no que diz respeito à natureza dos efeitos desses direitos e ao modo de sua 

manifestação em cada situação concreta. 

Nesse sentido, há hipóteses legais, em que resta clara a incidência dos direitos 

fundamentais nas relações privadas no vigente texto constitucional, como no caso dos 

direitos dos trabalhadores, arrolados no art. 7.º. Com efeito, como os destinatários dos 

direitos constitucionais trabalhistas são, por excelência, os empregados e empregadores 

privados, resulta indiscutível, nesse caso, a vinculação deles aos direitos fundamentais.  

Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2017) esclarecem que na celebração de um 

contrato de trabalho entre empresa privada e empregado, os sujeitos atuam sob o princípio 

da autonomia da vontade, no ajuste das respectivas cláusulas. Entretanto, não podem 

afastar os direitos fundamentais incidentes sobre o negócio, por exemplo, estabelecendo 

cláusula em que o trabalhador renuncie ao exercício do seu direito fundamental à 

liberdade de greve (CF, art. 9.º).  

Ademais, a Lei n. 9.029/95 proíbe qualquer prática discriminatória e limitativa de 

acesso à relação de emprego, ou sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, 

estado civil, situação familiar ou idade. 

E, ainda, consoante a Lei n. 13.271/2016, além dos órgãos e entidades da 

administração pública, direta e indireta, as empresas privadas estão proibidas de adotar 

qualquer prática de revista íntima de suas empregadas. Cumpre lembrar que tal vedação 

já estava presente no art. 373-A, VI, na CLT, introduzido pela Lei n. 9.799/99, garantida 

ampliada na Reforma Trabalhista (Lei n. 13.467/2017) e cuja supressão constitui objeto 

ilícito de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho. 

Por isso, entende Pedro Lenza (2021) que o poder fiscalizatório (ou poder de 

controle) do empregador, que deve assumir os riscos do seu negócio, não pode superar a 

dignidade dos empregados, havendo outros meios de controle que não a revista íntima. 

Destarte, resta claro que na esfera privada ocorrem situações de desigualdade 

geradas pelo exercício de um poder social, capazes de atentem contra o conteúdo de 

dignidade da pessoa humana dos direitos fundamentais, que devem se equilibrar com os 

valores e os princípios da autonomia privada e da liberdade negocial e geral, que, por sua 

vez, não podem ser absolutamente desconsiderados, segundo Sarlet, Marinoni e Mitidiero 

(2018). 
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Nesse sentido, observa-se, por exemplo, no inciso V do art. 5.º, a garantia do 

direito de resposta, proporcional ao agravo, cujo sujeito passivo será o órgão de imprensa, 

privado, que cometeu a ofensa. Ademais, um dos requisitos constitucionais do direito de 

reunião, esculpido no art. 5.º, XVI, compreende não frustrar outra reunião anteriormente 

convocada para o mesmo local. Nessa medida, Mendes e Branco (2021) reconhecem certo 

grau de eficácia horizontal do direito de reunião, pois mesmo sendo reunião aberta ao 

público, nela não se há de exigir que sejam ouvidas ideias contrárias ao objetivo da 

manifestação. Outrossim, para o autor, o direito à inviolabilidade de domicílio também 

apresenta eficácia horizontal, porquanto rechaça tanto a ação estatal, quanto a de outros 

particulares. 

Entretanto, asseveram Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2017) que, pela sua 

natureza, há direitos e garantias fundamentais previstos constitucionalmente, cujo 

obrigado somente pode ser o Estado, a exemplo do direito de petição aos Poderes Públicos 

(art. 5.º, XXXIV, “a”) e do direito à assistência jurídica integral e gratuita (art. 5.º, 

LXXIV).  

Dessa forma, Mendes e Branco (2021) arrematam que caberá ao legislador 

estabelecer em que hipóteses a autonomia da vontade haverá de ceder e cumprirá ao 

Judiciário analisar a conformidade da deliberação legislativa com as exigências da 

proporcionalidade e estabelecer outras ponderações, nos casos não antevistos pela lei. 

Portanto, Sarlet, Marinoni e Mitidiero (2018) propugnam que no direito 

constitucional brasileiro tem prevalecido a eficácia dos direitos fundamentais, entretanto, 

que o modo pelo qual são aplicados, na esfera das relações privadas, não é uniforme. 

Nessa linha, o magistrado poderá se deparar, em situações concretas, com a 

inevitável colisão de direitos fundamentais: de um lado, o princípio da autonomia da 

vontade privada e o da livre-iniciativa (arts. 1.º, IV, e 170, “caput”, CRFB); de outro, o 

princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1.º, III, CRFB).  

Nas lições de Robert Alexy, a colisão de direitos fundamentais torna 

imprescindível a “ponderação de interesses”, à luz da razoabilidade e da concordância 

prática ou harmonização. Não sendo possível, o Judiciário terá de avaliar qual dos 

interesses deverá prevalecer. 

Portanto, a hipótese de conflito entre os direitos fundamentais e entre eles e o 

princípio da autonomia privada reclama sempre um exame calcado nas circunstâncias 

específicas do caso concreto, buscando-se uma solução norteada pela ponderação, que 
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preserve, na medida do possível, o seu conteúdo essencial de cada um deles, ensina 

Canotilho. 

Conforme lecionam Mendes e Branco (2021), a questão sobre quando e como os 

direitos fundamentais obrigam os particulares nas suas relações mútuas depende da 

natureza das relações entre particulares. Assim, se houver uma relativa igualdade de 

condições entre os indivíduos, a necessária ponderação entre o peso dos valores 

envolvidos nos casos concretos deve buscar uma harmonização entre esses direitos, sem 

sacrificar completamente um direito fundamental nem o cerne da autonomia da vontade. 

Porém, caso os particulares sejam desiguais de fato, não há legitimidade na restrição 

consensual dos direitos fundamentais, encontrando-se superada a razão de ser das 

limitações impostas pela liberdade de contratar sobre a eficácia dos direitos fundamentais. 

Além disso, mais recentemente, o conceito de “sentimento constitucional”, 

cunhado por Pablo Lucas Verdu, considera que a efetividade da Constituição e dos 

direitos fundamentais não dependem somente de aspectos técnico-jurídicos, senão de uma 

consciência social em torno desses direitos, em outras palavras, é indispensável um 

mínimo de reconhecimento social para os dispositivos jurídicos serem efetivos. 

 

3 CONCLUSÃO 

 

Em linhas gerais, verifica-se que os direitos fundamentais, de índole positiva ou 

negativa, regulam, precipuamente, as relações entre o Estado e o particular nas chamadas 

relações verticais. 

A seu turno, o alcance horizontal identifica-se com o neoconstitucionalismo. 

Nesse diapasão, não se questiona a possibilidade em si de os particulares serem 

destinatários dos direitos fundamentais, mas sim o modo pelo qual se opera tal vinculação.  

Não se deve olvidar a “eficácia irradiante” dos direitos fundamentais, não apenas 

para o Legislativo ao elaborar as leis, mas também para a Administração Pública ao 

executá-las, e para o Judiciário ao aplicá-las aos casos concretos, a fim de dirimir 

eventuais conflitos. Logo, nessa linha de pensamento, nas relações estritamente privadas, 

os direitos constitucionais fundamentais dependem da existência de leis (intermediação 

legislativa), para vincularem os particulares, portanto, não se apresentam como direitos 

subjetivos prontamente invocáveis pelos interessados. 
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É possível observar nas decisões recentes do STF que quanto mais desigualdade 

existir entre as partes, maior será a possibilidade de intervenção judiciária para evitar o 

predomínio dos arbítrios, a exemplo das relações trabalhistas e consumeristas, pois a 

autonomia privada não pode ser exercida em detrimento ou com desrespeito aos direitos 

e garantias de terceiros, especialmente aqueles positivados em sede constitucional.  

Diante do exposto, compreende-se que, no Brasil, a proteção dos direitos 

fundamentais dá-se pela via de intervenções legislativas ou por meio da interpretação 

delas e sua aplicação aos casos concretos, procurando garantir a livre formação da 

vontade e buscando afastar a discriminação dos economicamente mais fracos nas relações 

civis. 

Enfim, o entendimento dominante em nosso país é de que não apenas o Estado 

deve respeitar os direitos fundamentais, mas também os particulares, nas relações entre 

si. Desse modo, os direitos fundamentais vinculam o Estado, incluindo o legislador, os 

órgãos administrativos, o Poder Judiciário e os particulares.  
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